[image: image1.png]



Prefeitura Municipal de Alto Feliz

PROJETO DE LEI Nº 40/2019, DE 24 DE JUNHO DE 2019.

(Autoria: Poder Executivo)
Altera a carga horária e o padrão de vencimento da categoria funcional de Controlador Interno criada pela Lei Municipal nº 1.174, de 11 de maio de 2017. Altera parcialmente o Anexo Único da Lei Municipal nº 1.174/2017.
Art. 1º. Altera a carga horária da categoria funcional de Controlador Interno criada pela Lei Municipal nº 1.174, de 11 de maio de 2017, passando das atuais 12 (doze) horas semanais para 20 (vinte) horas semanais.

Art. 2º. O padrão de vencimento da categoria de que trata o art. 1º passa do atual padrão 06 (seis), no valor de R$ 1.484,66 (um mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e sessenta e seis centavos) para o padrão 12 (doze), no valor de R$ 2.336,90 (dois mil, trezentos e trinta e seis reais e noventa centavos), padrão que integra o quadro do art. 24 da Lei Municipal nº 165, de 27 de junho de 19996, Plano de Carreira dos Servidores, e suas alterações. 
Art. 3º. Altera parte do Anexo Único da Lei Municipal nº 1.174/2017, passando a vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO ÚNICO

CATEGORIA FUNCIONAL: CONTROLADOR INTERNO

Padrão de vencimento: 12 (doze) 

Número de cargos: 01 (um)

Carga horária: 20 (vinte) horas semanais

ATRIBUIÇÕES.............................................................................................................

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: carga horária de 20 (vinte) horas semanais.” (NR)
Art. 4º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão a conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos 24 dias do mês de junho de 2019.
Paulo Mertins,
      Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 40/2019
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
A Lei Municipal nº 1.174, de 11 de maio de 2017 criou a categoria funcional de Controlador Interno, de provimento efetivo, 1 (uma) vaga, com carga horária de 12 (doze) horas semanais e vencimento correspondente ao padrão 6 (seis), no valor de R$ 1.484,66.

Atualmente, o cargo está não está provido, uma vez que nenhum dos candidatos aprovados no concurso público aceitou a vaga oferecida, assinando termo de desistência da vaga e do concurso. 

A título provisório, a função de Controlador vem sendo exercida por profissional contratada em caráter temporário, mediante processo seletivo simplificado. Ocorre que o contrato expira na data de 04 de setembro de 2019, sem possibilidade de renovação, situação que impõe ao Município a imediata realização de concurso público para provimento definitivo do cargo. 

Porém, previamente a abertura do concurso, necessário que se altere a carga horária do cargo, pois as atuais 12 (doze) horas semanais mostraram-se insuficientes para atender à demanda de trabalho na Controladoria, obrigando a Administração a convocar a contratada para executar horas extras, situação que não é a ideal, uma vez que o serviço extraordinário não pode ser de caráter contínuo e gera um custo elevado, por ser acrescido de 50% (cinquenta por cento) em relação ao valor da hora normal de trabalho.

Para evitarmos o pagamento de horas extras quando houver candidato nomeado do concurso público, estamos propondo a alteração da carga horária, de 12 (doze) para 20 (vinte) horas semanais. 

De fato, as atribuições do Controlador Interno são extensas. Além dos serviços de praxe de controle e fiscalização em todos as áreas da Administração Pública, há os encargos junto ao Tribunal de Contas do Estado, que exige que o Controlador assine todos os relatórios de rotina enviados à Corte de Contas. 

Paralelamente, o padrão de vencimento passa do 6 (seis), cujo valor é de R$ 1.484,66 para o 12 (doze), de R$ 2.336,90, valor compatível com a nova carga horária, lembrando aos caros edis que não é obrigatória a exata proporção do padrão com a carga horária, eis que o cargo não está provido, sendo, portanto, da conveniência administrativa a fixação do padrão 12 (doze).  

Ante o exposto, pedimos a aprovação deste Projeto, em regime de urgência, urgentíssima, para que possamos instaurar o processo de realização de concurso público. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos 24 dias do mês de junho de 2019. 
Paulo Mertins,

Prefeito Municipal. 
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